Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0053479-85.2009.8.19.0001 (2009.001.053429-1)
PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO 13ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 2009.001.053429-1 Autor : Lucas Pinto Peixoto de Souza Réu : Estado do Rio de Janeiro Ação: Obrigação de fazer S E N T E N Ç A Propôs Lucas Pinto Peixoto de Souza Ação de Obrigação de Fazer em face do Estado do Rio de Janeiro, ambos devidamente qualificados na inicial, alegando, em síntese, ser portador de transtorno desintegrativo da infância, doença de natureza crônica, encontrando-se em acompanhamento médico regular e não possuir condições financeiras de arcar com os custos das passagens de ônibus para se deslocar de sua residência, na Tijuca, ao Instituto Philippe Pinel, em Botafogo, ambos no Município do Rio de Janeiro. Acompanham a inicial os documentos de fls. 09/20. Decisão deferindo a antecipação dos efeitos da tutela, a gratuidade de justiça e determinando a citação. (fls. 26). Regularmente citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação (fls. 53/60) sustentando que o autor não precisa de deslocamento através de transporte intermunicipal para o tratamento pleiteado, pelo que, o Réu é parte ilegítima. Promoção do Ministério Público à fl. 72, opinando pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva. É o Relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que o Autor pretende obter o passe livre para poder locomover-se de sua residência até o local a que se submete a tratamento médico, por ser portador de transtorno desintegrativo da infância, doença de natureza grave e não possuir condições financeiras de arcar com os custos das passagens de para se deslocar de sua residência ao hospital. Merece ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pelo Estado do Rio de Janeiro, eis que a residência e o local do tratamento pleiteado pelo autor localizam-se no Município do Rio de Janeiro, somente sendo necessário, ao demandante, o uso de transporte público municipal. Nesse sentido: 2009.002.08386 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. MALDONADO DE CARVALHO - Julgamento: 10/03/2009 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ISENÇÃO DE PAGAMENTO. TRANSPORTE INTERMUNICIPAL. PASSAGEIRO PORTADOR DE DOENÇA CRÔNICA. ´VALE SOCIAL´. LEI ESTADUAL 4.510/2005. REQUISITOS. AUTOR RESIDENTE NO MESMO BAIRRO ONDE O TRATAMENTO AMBULATORIAL LHE É PRESTADO. NECESSIDADE DE TRANSPORTE INTRAMUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE DO ESTADO CONCEDER GRATUIDADE DE TRANSPORTE MUNICIPAL. COMPETÊNCIA RESIDUAL PARA EXPLORAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL, COMPREENDIDO ESTE COMO O TRANSPORTE ENTRE MUNICÍPIOS, NO ÂMBITO DE UM MESMO ESTADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA REFERENTES ÀS CONDIÇÕES DA AÇÃO E AOS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE DE COCHECIMENTO DE OFÍCIO PELOS TRIBUNAIS. ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO. PROVIMENTO DO RECURSO. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, IV do CPC. Condeno o autor ao pagamento de honorários, que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), observando-se os benefícios da gratuidade de justiça deferida. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2009. LUCIANA LOSADA ALBUQUERQUE LOPES JUIZ DE DIREITO Certifico e dou fé, que a r. sentença de fls. ____________ prolatada neste processo, pela MM. Juíza LUCIANA LOSADA ALBUQUERQUE LOPES, foi registrada no livro nº __________, às fls. __________ . Rio de Janeiro, ______ de ____________, de 2009.
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